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AVISO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 011/2024 

(PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 0103/2024) 

O MUNICÍPIO DE SÃO ROQUE DO CANAÃ – ESTADO DO ESPIRITO SANTO, pessoa 

jurídica de direito público, com sede à Rua Lourenço Roldi, n°88, inscrita no CNPJ sob o n° 
01.612.865/0001-71, através da SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, torna público 
para conhecimento dos interessados a realização DISPENSA DE LICITAÇÃO, com critério 
de julgamento MENOR PREÇO POR ITEM, nos termos do Art. nº 75, inciso III, Alínea “a”, 
da Lei Federal nº 14.133/2021, e de acordo com as condições, critérios e procedimentos 
estabelecidos neste Aviso e seus anexos, objetivando obter a melhor proposta, observadas 
as datas e horários discriminados. 

 

DADOS DO AVISO 

RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS: A partir da disponibilização deste 
Aviso de Dispensa até findado o prazo 
para recebimento das propostas. 

DATA E HORA LIMITE PARA ENTREGA DA 
PROPOSTA DE PREÇO 

De 07h30 do dia 09/07/2024, até o 
dia 11/07/2024 às 16:30h. 

REFERÊNCIA DE HORÁRIO Horário de Brasília - DF 

ENDEREÇO ELETRÔNICO PARA ENVIO DA 
PROPOSTA E DOCUMENTOS DE 
HABILITAÇÃO 

e-mail: 
compras@saoroquedocanaa.es.gov.br 

PRAZO PARA A ENTREGA DOS 
DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO DA 
EMPRESA PROVISORIAMENTE 
CLASSIFICADA EM PRIMEIRO LUGAR  

02 (dois) dias úteis a partir de sua 
convocação pela Municipalidade, via 
e-mail oficial. 

CONTRATAÇÃO OU FORNECIMENTO 
EXCLUSIVO PARA EMPRESAS 
ENQUADRADAS COMO 
MICROEMPREENDEDOR INDIVIDUAL (MEI), 
MICROEMPRESAS (ME) E EMPRESAS DE 
PEQUENO PORTE (EPP) 

(X) SIM 

(   ) NÃO 

1. OBJETO: 

1.1. Contratação de serviço de aferição de cronotacógrafo em ônibus e micro-ônibus, 
conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste Instrumento e Termo de 
Referência. 

1.2. A contratação será formada por 01 (um) item em único lote, conforme tabela de valores 
máximos aceitáveis que segue abaixo: 
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ITEM ESPECIFICAÇÕES UND. QUANT. Valor 
Unitário 
Máximo 

Aceitável 

Valor Total 
Máximo 

Aceitável 

01 

Aferição do 
cronotacógrafo de 
veículos com todos os 
serviços, insumos e 
equipamentos 
necessários, da frota 
própria municipal, sendo 
veículos do tipo ônibus e 
veículos do tipo micro-
ônibus pertencentes à 
Secretaria Municipal de 
Educação. 

UN 16 R$ 375,86 
R$ 

6.013,76 

 

2. REGÊNCIA LEGAL: 

2.1. As contratações através de dispensa de licitação no Município de São Roque do Canaã 
– ES são regidas pelos dispositivos legais:  

a) Lei Federal nº 14.133/2021, Art. 75, Inc. III; alínea “a”  

b) Decreto Municipal nº 6.897/2024, que aprovou a IN/SCL nº 06/2024. 

 
3. PARTICIPAÇÃO NA DISPENSA: 

3.1. Poderão participar desta Dispensa de Licitação, pessoa jurídica, regularmente 
estabelecidas no país que atenda às condições exigidas neste Aviso e seus anexos, 
devendo pertencer ao ramo da atividade pertinente e compatível com o objeto pretendido.  

3.1.1. Será concedido tratamento favorecido para as Microempresa e/ou Empresa 

de Pequeno Porte ou equiparadas, conforme rege a Lei complementar nº 123/2006, 

alterada pela Lei complementar nº 147 de 07/08/2014, artigos 47 e 48, e 

Microempreendedores individuais – MEI, nos limites previstos da Lei Federal nº 

14.133/2021. 

3.2. Não poderão participar desta Dispensa de Licitação os interessados:  

a) Proibidos de participar de licitações e celebrar contratos administrativos, na forma da 
legislação vigente.  

b) Que não atendam às condições deste Aviso e Termo de Referência;  

c) Estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos para 
receber citação e responder administrativa ou judicialmente;  

d) Que se enquadrem nas vedações previstas no artigo 14 da Lei Federal n° 14.133/21;  

e) Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP atuando nessa condição 
(Acórdão n° 746/2014 - TCU Plenário);  

f) Estejam cumprindo penalidade de suspensão temporária imposta pela Administração 
Pública Municipal, ou, ainda, penalidade imposta por qualquer órgão da Administração 
Pública, nas hipóteses previstas nos incisos III e IV do art. 156 da Lei Federal n° 14.133/21. 
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4. ESPECIFICAÇÕES DO OBJETO, DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA, PRAZOS E LOCAL 
DE ENTREGA: 

4.1. As informações relativas a especificações do objeto, dotação orçamentária, prazos e 
local de entrega estão elencadas no Termo de Referência. 

 
5. PRAZO E FORMA PARA ENVIO DA PROPOSTA DE PREÇO: 

5.1. PRAZO DE ENTREGA DOS DOCUMENTOS: Este Aviso de Dispensa de Licitação 
ficará aberta por um período de 03 (TRÊS) DIAS ÚTEIS, contados a partir do primeiro dia 
útil posterior à data de publicação na imprensa oficial (DOM ES – Diário Oficial dos 
Municípios do Estado de Espírito Santo) e respectiva disponibilização no sítio oficial do 
Município. 

5.2. A proposta de preços deverá ser encaminhada via e-mail, para o endereço eletrônico: 
compras@saoroquedocanaa.es.gov.br, fazendo referência no assunto do e-mail a 

DISPENSA DE LICITAÇÃO N° 011/2024. 

 
6. PROPOSTAS DE PREÇOS: 

6.1. A proposta de preços deverá ser apresentada na forma, prazo e condições estipulados 
neste Aviso e seus anexos, especialmente nos moldes da – Pesquisa de Preços. 

6.2. A proposta de preços deverá ser redigida em papel timbrado do interessado, por meio 
mecânico ou informatizado, de forma clara e inequívoca, sem emendas, rasuras ou 
entrelinhas, em estrita observância às especificações contidas neste Aviso, assinada na 
última folha e rubricada nas demais pelo seu titular ou representante legal, devidamente 
identificado, nela constando, obrigatoriamente:  

a) Razão Social, CNPJ, endereço, CEP, telefone/ e-mail e pessoa de contato;  

b) Preços de acordo com os praticados no mercado, dento do preço máximo que o 
MUNICÍPIO se dispõe a pagar, em algarismo e por extenso, só reajustáveis na forma da lei, 
com valores expressos em moeda corrente nacional (R$), com até duas casas decimais. 
Ocorrendo divergência entre o preço em algarismo e o expresso por extenso, será levado 
em conta por extenso.  

c) Prazo de validade de proposta não inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua 
apresentação, sendo facultado aos proponentes estender tal validade por prazo superior. 

d) Descrição detalhada do objeto, contendo as informações similares à especificação do 
Termo de Referência, indicando no que for aplicável, a marca, modelo e fabricante, prazo de 
validade ou de garantia, número de registro ou inscrição do bem no órgão competente, 
quando for o caso. 

6.3 Nos preços apresentados deverá incluir todas e quaisquer despesas necessárias para a 
execução do objeto desta Dispensa de Licitação, tais como: tributos, emolumentos, 
contribuições sociais, fiscais, parafiscais, fretes, seguros e demais despesas inerentes, 
devendo o preço ofertado corresponder rigorosamente às especificações do objeto, não 
cabendo quaisquer reivindicações devidas a erros nessa avaliação, para efeito de solicitar 
revisão de preços. 

6.4 A proposta de preços que não estiver em consonância com as exigências deste Aviso 
será desclassificada. 

6.5 Os preços ofertados não poderão exceder os preços máximos, constantes neste Aviso. 
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7. DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO: 

7.1. Para fins de comprovação de habilitação, a empresa provisoriamente classificada 
em primeiro lugar deverá apresentar, no prazo de 02 (dois) dias úteis contados a partir 
de sua convocação via e-mail oficial, os documentos relacionados no anexo I deste 
aviso com prazo vigente, à exceção daqueles que por sua natureza não contenham 

validade. 

 
8. CRITÉRIO DE JULGAMENTO: 

8.1. PROPOSTAS DE PREÇOS: 

8.1.1. As propostas apresentadas em consonância com as exigências do Aviso serão 
classificadas e será declara vencedora a que apresentar o menor preço, tudo em 
conformidade com o disposto no Decreto Municipal nº 6.897/2024, que aprovou a IN/SCL nº 
006/2024. 

8.1.2. Os interessados que apresentarem proposta de preços com divergência às exigências 
deste Aviso e seus anexos será desclassificada. 

8.1.3. A partir do resultado do julgamento a partir das propostas de preços apresentadas, 
tanto na fase preparatória (se houver) ou externa, em caso da proposta classificada em 
primeiro lugar permanecer acima do máximo aceitável estipulado, o responsável pelo Setor 
de Compras que abaixo subscreve promoverá as negociações para a obtenção de 
propostas mais vantajosas. 

8.1.3.1. A negociação poderá ser feita com os demais fornecedores classificados, 
exclusivamente via e-mail, respeitada a ordem de classificação, quando o primeiro colocado, 
mesmo após a negociação, for desclassificado em razão de sua proposta permanecer acima 
do preço máximo definido para a contratação. 

8.2. HABILITAÇÃO: 

8.2.1. Será considerado HABILITADO e apto a ser contratado, o interessado que atender 

todas as condições do Aviso e seus anexos, a partir da análise dos documentos de 
habilitação exigidos, na forma do item 7.1 deste Aviso, 

8.2.2. Será inabilitada o interessado que não atender as condições do Aviso e seus anexos. 

9. OBRIGAÇÕES, PENALIDADES E SANÇÕES: 

9.1. As obrigações, penalidades e sanções estão elencadas no Termo de Referência, anexo 
I deste Aviso e são parte integrante independente de transcrição. 

10. DISPOSIÇÕES GERAIS: 

10.1. O interessado não poderá alegar como justificativa para se eximir das obrigações 
assumidas, o desconhecimento das condições para participação desta Dispensa de 
Licitação. 

10.2. O presente Aviso poderá ser revogado, no todo em parte, por conveniência 
administrativa e interesse público, decorrente de fato superveniente, devidamente 
justificado. 

10.3. O presente Aviso poderá ser anulado, no todo em parte, caso ocorra ilegalidade, de 
oficio ou por provocação. A anulação do procedimento oriundo deste Aviso, não gera direito 
a indenização. 
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10.4. Após a fase de classificação da proposta, não cabe desistência da mesma, salvo por 
motivo justo decorrente de fato superveniente, e desde que aceito pelo MUNICÍPIO. 

10.5. Ao apresentar a proposta de preços, o interessado declara sob as penalidades da Lei, 
da inexistência de qualquer vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira ou 
trabalhista, entre si e os responsáveis por esta Dispensa de Licitação, quer direta ou 
indiretamente. 

10.6. A apresentação de proposta pressupõe o pleno conhecimento, atendimento e 
aceitação integral e irretratável, por parte do interessado, das exigências e condições 
estabelecidas neste Aviso e Termo de Referência. 

10.7. A falsidade de qualquer documento apresentado ou a inverdade das informações nele 
contidas implicará a imediata desclassificação/inabilitação do interessado que o tiver 
apresentado, ou, caso tenha sido o vencedor, a rescisão do contrato ou do pedido de 
compra, sem prejuízo de demais sanções cabíveis. 

10.8. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Aviso, com fulcro no art. 183 da Lei 
Federal nº 14.133/2021, serão contados com exclusão do dia do começo e inclusão do dia 
do vencimento, observando-se as seguintes disposições:  

a) Os prazos expressos em dias corridos serão computados de modo contínuo;  

b) Os prazos expressos em meses ou anos serão computados de data a data;  

c) Nos prazos expressos em dias úteis, serão computados somente os dias em que ocorrer 
expediente administrativo no órgão ou entidade competente. 

10.8. Salvo disposição em contrário, considera-se dia do começo do prazo: 

a) O primeiro dia útil seguinte ao da disponibilização da informação na internet. 

 

São Roque do Canaã - ES, 05 de julho de 2024. 
 
 

 
LUIZ EDUARDO SIMONASSI E FRANCO 

Setor de Compras 
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AVISO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 011/2024 

(PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 0103/2024) 

 
ANEXO I 

DOCUMENTAÇÃO EXIGIDA PARA HABILITAÇÃO 
 

O julgamento da habilitação das licitantes se processará na forma prevista no presente item, 
com fundamento no art. 62 a 70 da Lei Federal nº 14.133/2021 e disposições contidas nos 
Estudos Técnicos Preliminares e Projeto Básico/Termo de Referência, mediante o exame 
dos documentos a seguir apresentados:  
 
1- HABILITAÇÃO JURÍDICA  
a) Registro Comercial, no caso de empresa individual; ou,  
b) Ato constitutivo e alterações subsequentes, ou contrato consolidado, devidamente 
registrado, em se tratando de sociedade comercial, e, no caso de sociedade por ações, 
acompanhado de documentos de eleições de seus administradores; ou,  

c) Inscrição no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do ato constitutivo, no caso de 

sociedades civis, acompanhada dos nomes e endereços dos diretores em exercício; ou, 

d) Decreto de autorização em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em 
funcionamento no País e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo 
órgão competente, quando a atividade assim o exigir;  
e) Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia que o 
aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das 
Pessoas Jurídicas da respectiva sede, além do registro de que trata o art. 107 da Lei nº 
5.764, de 16 de dezembro de 1971;  
f) Microempreendedor Individual-MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor 
Individual-CCMEI;  
g) Cédula de identidade do titular ou sócio(s) ou administrador(es).  
h)) No caso de consórcio, devem ser atendidas todas as normas/documentos exigidos no 
artigo 15 da Lei Federal nº 14.133/2021, apresentando-se na fase de habilitação a 
documentação pertinente, no que couber.  
1.1 Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou 

da consolidação respectiva. 
 
1.1.2. REGULARIDADE FISCAL  
a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ) que indique a 
situação regular e ativa da empresa;  
b) Comprovante de inscrição no cadastro de contribuintes estadual e/ou municipal, se 
houver, relativo ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e 
compatível com o objeto contratual;  
c) Prova de regularidade para com a Fazenda Federal e a Seguridade Social, incluindo os 
Débitos Previdenciários, mediante apresentação de Certidão Conjunta de Débitos Relativos 
a Tributos Federais e à Dívida Ativa da União, emitida pela Secretaria da Receita Federal do 
Brasil ou pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional, em vigor, ou documento 
equivalente;  
d) Prova de Regularidade perante a Fazenda Pública Estadual, expedida pela Secretaria de 
Estado da Fazenda, do domicílio ou sede do licitante;  
e) Prova de Regularidade perante a Fazenda Pública Municipal do domicílio ou sede do 
licitante;  
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f) Prova de situação regular perante o Fundo de garantia por Tempo de Serviço FGTS (art. 
27, alínea “a”, lei 8.036/90) através de apresentação do CRF - Certificado de regularidade 
de situação junto ao FGTS.  
1.1.2.1. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos Estadual ou Municipal 

relacionados ao objeto contratual, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação 
de declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na 
forma da lei.  
1.1.3. REGULARIDADE TRABALHISTA  
a) Prova de regularidade perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de 
Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), ou Certidão Positiva de Débitos 
Trabalhistas com os mesmos efeitos da CNDT conforme lei 12.440, de 07 de julho de 2011, 
em vigor.  
1.1.4. DA QUALIFICAÇÃO TÉCNICA  
10.1.4.1. As exigências quanto à QUALIFICAÇÃO TÉCNICA necessária seguem de modo 
expresso, sem prejuízo dos requisitos dispostos no art. 67, da Lei Federal nº 14.133/2021, 
bem como das demais legislações vigentes, devendo a CONTRATADA, apresentar:  
a) No mínimo 01 (um) atestado (ou declaração) de capacidade técnica, ou mais, 

expedido por pessoa jurídica de direito público ou privado em nome da empresa proponente, 
comprovando ter a empresa proponente ter cumprido de forma satisfatória o fornecimento 
de objeto equivalente ao descrito neste instrumento.  

b) Declaração de disponibilidade de Alvará de Localização e Funcionamento ou 

autorização de funcionamento equivalente, quando for o caso.  

b.1) Durante a fase de habilitação, deverá obrigatoriamente ser apresentada declaração 
pelo(s) licitante(s) de disponibilidade de Alvará de Localização e Funcionamento sede da 
empresa licitante ou autorização de funcionamento equivalente expedido pelo órgão 
estadual ou municipal competente, responsável pelo controle sanitário do comércio dos 
produtos que são exercidos pelas empresas proponentes interessadas, de conformidade 
com objeto contratual e compatível com o objeto da licitação, ou declaração de que a 
empresa reúne condições de apresentá-lo no ato de assinatura de ata de registro de preços, 
tendo em vista o previsto no Acórdão nº 1394/2018 – Primeira Câmara do TCE/ES;  
b.2) Os referidos Alvarás somente serão exigido do(s) vencedor(es) da licitação para fins de 
assinatura do Contrato, da ata ou outro documento equivalente;  
b.3) Caso a licitante apresente o Alvará de Localização e Funcionamento ou autorização de 
funcionamento equivalente juntamente com os documentos de habilitação, não haverá a 
necessidade de apresentação da declaração exigida no item b.  
c) Certificação da empresa junto ao INMETRO, pois cabe ao inmetro avaliar as condições e 
os requisitos para as empresas se credenciarem para prestar serviços de ensaios 
metrológicos de cronotacógrafos.  
d) DECLARAÇÃO DA EMPRESA PROPONENTE:  
I) Declarar possuir os requisitos conforme anexo II (Declaração Conjunta).  
1.1.5. QUALIFICAÇÃO ECONOMICA FINANCEIRA  
a) Certidão Negativa de Falência expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica ou 
emitida via internet, dentro do prazo de validade informado no corpo da certidão que 
comprove regularidade perante a comarca da sede da licitante, ou, emitida há, no máximo, 
60 (sessenta) dias corridos da data de sua apresentação neste certame, quando o prazo de 
validade não estiver expresso no documento. A certidão retirada pela internet poderá ser 
exclusiva para a comarca da sede da licitante ou contemplar todas as comarcas, desde que 
esteja regular na comarca solicitada.  
1.2. A habilitação somente será feita em relação ao licitante vencedor, na forma do artigo 63, 
inciso I e II da Lei Federal nº 14.133/2021, e poderá ser verificada pelo Agente de 
Contratação, através dos documentos por ele abrangidos.  
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1.3. É de responsabilidade do licitante conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no 
Sicaf e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo 
proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique 
incorreção ou aqueles se tornem desatualizados.  
1.4. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar a inabilitação.  
1.5. Todos os documentos exigidos para habilitação (item 1.1 e seus subitens) serão 
enviados por meio e-mail, no prazo de DOIS DIAS ÚTEIS, prorrogável por igual 
período, contado da solicitação do Agente de Contratação. 
1.6. Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição ou a 
apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência, para (artigo 64 da Lei 
Federal nº 14.133/21, art. 64:  
I) complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos licitantes 
e desde que necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do certame; e  
II) atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento das 
propostas.  

1.7. Na análise dos documentos de habilitação, o Agente de Contratação poderá sanar erros 

ou falhas, que não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante 

decisão fundamentada, registrada em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia para 

fins de habilitação e classificação.  

1.8. A verificação pelo Agente de Contratação, em sítios eletrônicos oficiais de órgãos e 

entidades emissores de certidões constitui meio legal de prova, para fins de habilitação.  
1.9. Os documentos exigidos para fins de habilitação serão apresentados via e-mail. 
1.10. Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser substituídos por registro 

cadastral emitido pelo Município de São Roque do Canaã - ES, desde que o registro tenha 
sido feito em obediência ao disposto na Lei Federal nº 14.133/2021 e atenda ao disposto no 
Decreto Municipal nº 6.874/2023.  
1.11. Não serão aceitas certidões positivas de débitos, exceto quando constar da própria 

certidão ressalva que autorize a sua aceitação.  
1.12. A documentação exigida deverá ser compatível com as respectivas inscrições nas 

esferas federal, estadual e municipal, sendo vedada, na apresentação, a mesclagem dos 
documentos de estabelecimentos diversos (número de inscrição no C.G.C./C.N.P.J., e 
C.C.M.).  
1.13. Sob pena de inabilitação, todos os documentos apresentados para habilitação deverão 

estar:  
a) em nome da licitante e, preferencialmente, com número do CNPJ e endereço respectivo:  
b) se a licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz;  
c) se a licitante for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, 
salientando-se que serão dispensados da filial aqueles documentos que, pela própria 
natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz.  
1.14. Os documentos exigidos para habilitação, constante o estabelecido neste Edital, não 

poderão, em hipótese alguma, serem substituídos por protocolos que configurem o seu 
requerimento, não podendo, ainda, serem remetidos posteriormente ao prazo fixado para a 
abertura do certame.  
1.15. Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, o Agente de 

Contratação examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de 
classificação, até a apuração de uma proposta que atenda ao presente edital, observado o 
prazo disposto no subitem 1.2.3.  

1.16. Somente serão disponibilizados para acesso público os documentos de habilitação do 

licitante cuja proposta atenda ao edital de dispensa de licitação, após concluídos os 

procedimentos de que trata o subitem anterior. 
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2. DA PARTICIPAÇÃO DE MICROEMPRESA E EMPRESA DE PEQUENO PORTE (ART. 
42 A 45 DA LEI COMPLEMENTAR 123/2006)  
2.1. DA REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA DE MICROEMPRESA OU EMPRESA 
DE PEQUENO PORTE  
2.1.1. Sendo a participante do certame Empresa de Pequeno Porte ou Microempresa, 
devidamente comprovada, a documentação de regularidade fiscal ou trabalhista deverá ser 
apresentada juntamente com toda a documentação necessária para habilitação mesmo que 
haja restrição conforme estabelece a Lei Complementar n° 123/2006.  

2.1.1.1. No caso da Microempresa ou uma Empresa de Pequeno Porte, apresentar 

restrições na comprovação da regularidade fiscal ou trabalhista, será assegurado o prazo de 

05 (cinco) dias úteis, a partir da declaração de licitante vencedora certame, para a 

regularização da documentação, a realização do pagamento ou parcelamento do 

débito e emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de certidão 

negativa, nos termos do § 1° do art. 43 da Lei Complementar n° 123, de 2006, com vista à 

contratação.  

2.1.1.1.1. O prazo que trata o subitem 2.1.1.1 é prorrogável por igual período, a critério da 
Administração Pública Municipal, quando requerida pela licitante, mediante apresentação de 
justificativa.  
2.1.1.2. A não-regularização da documentação pela ME ou EPP, no prazo previsto, implicará 
decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas na Lei Federal nº 
14.1333/21, sendo facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes, na 
ordem de classificação, para a assinatura do contrato, ou revogar a licitação.  
2.2. DA COMPROVAÇÃO DA CONDIÇÃO DE MICROEMPRESA OU EMPRESA DE 
PEQUENO PORTE  
2.2.1. O licitante enquadrado como Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte que 

desejar obter os tratamentos previstos na Lei Complementar nº 123/2006 deverá, além de 
declarar em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no 
artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 2006, estando apto a usufruir do tratamento 
favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49, observado o disposto nos §§ 1º ao 3º do art. 
4º, da Lei n.º 14.133, de 2021, apresentar:  
a) Declaração de que cumpre os requisitos no artigo 3° da Lei Complementar n° 123, de 

2006, estando apta a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus artigos 42 a 49 
(conforme anexo II);  

b) Declaração de que no ano-calendário de realização da licitação, ainda não celebrou 

contratos com a Administração Pública cujos valores somados extrapolem a receita bruta 

máxima admitida para fins de enquadramento como empresa de pequeno porte previsto na 

LC 123/20206 e suas alterações, para fins do disposto no artigo 4º, § 2º da Lei Federal nº 

14.133/2021 (conforme anexo II);  

2.3. DO CRITÉRIO DE DESEMPATE - PREFERÊNCIA  

2.3.1. Nas licitações será assegurado, como critério de desempate, preferência de 

contratação para as Microempresas e Empresas de Pequeno Porte, de conformidade com 

os artigos 44 e 45 da LC nº 123, de 2006.   



P M S R C 

Proc.:  
Fls.: 
Ass.: 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO ROQUE DO CANAÃ 
ESTADO DO ESPÍRITO SANTO 

 
 

 

 

ANEXO II 

DECLARAÇÃO CONJUNTA  
AVISO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 011/2024 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 000103/2024  
 

 

A empresa _______________, inscrita no CNPJ sob o nº __________________ com 
endereço na ________________________, por intermédio de seu representante legal, o Sr 
(a) ____________________________, inscrito no RG sob o nº _______________ e no CPF 
sob o nº ________________________, DECLARA:  
 
a) que está ciente e concorda com as condições contidas no Edital e seus anexos, bem 
como de que a proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para 
atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis 
trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de 
ajustamento de condutas vigentes na data de sua entrega em definitivo;  
b) que cumpre os requisitos para a habilitação definidos no Edital e que a proposta 
apresentada está em conformidade com as exigências editalícias;  
c) que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da 
obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores;  
d) que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não 
emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos 
termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição;  
e) que a proposta foi elaborada de forma independente;  
f) que não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho degradante 
ou forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1° e no inciso III do art. 5° da 
Constituição Federal;  
g) que os serviços são prestados por empresas que comprovem cumprimento de reserva de 
cargos prevista em lei para pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social 
e que atendam às regras de acessibilidade previstas na legislação, conforme disposto no 
art. 93 da Lei n° 8.213, de 24 de julho de 1991.  
h) que recebeu os documentos pertinentes a DISPENSA DE LICITAÇÃO nº ___/___ e 
tomou conhecimento de todas as informações e das condições locais para o cumprimento 
das obrigações objeto deste processo licitatório; e  
i) de que tomou conhecimento de todas as informações e das condições locais para o 
cumprimento das obrigações objeto da licitação, não podendo alegar em momento futuro 
quaisquer acréscimos de custos devidos a desconhecimento do local e de suas possíveis 
interferências e peculiaridades.  
j) de que possuirá plenas condições operacionais para a execução dos serviços, das 
instalações e do aparelhamento adequados e disponíveis para a realização do objeto da 
licitação, conforme indicamos abaixo:  
k) que cumpre os requisitos no artigo 3° da Lei Complementar n° 123, de 2006, estando apta 
a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus artigos 42 a 49;  

1.1) que no ano-calendário de realização da licitação, ainda não celebrou contratos com a 

Administração Pública cujos valores somados extrapolem a receita bruta máxima admitida 

para fins de enquadramento como empresa de pequeno porte previsto na LC 123/20206 e 

suas alterações, para fins do disposto no artigo 4º, § 2º da Lei Federal nº 14.133/2021.  

(aqui indicar se cumpre ou não cumpre, conforme enquadramento da empresa já 
devidamente declarado na plataforma que se processou o certame e ainda se não 
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celebrou contratos que ultrapassem o valor estipulado para fins de enquadramento 
como empresa de pequeno porte, conforme LC 123/2006).  
 

 

 
Município – Estado, ______de _____________de 2024.  
 

 

 

 

____________________________________________  

Identificação e assinatura do responsável pela empresa  


